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Autoriza o Governo do Estado do Ceará a implantar no currículo
das escolas da rede pública estadual de ensino, de níveis
fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com
Deficiência.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º O Governo do Estado do Ceará fica autorizado a implantar no currículo das escolas da rede
pública estadual de ensino, de níveis fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com
Deficiência.

Art. 2º A matéria objeto do artigo 1º compreende conteúdos destinados a assegurar e a promover, em
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, de forma a eliminar o preconceito e a produzir
conhecimentos sobre o tema.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da
publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
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O Brasil tem mais de 17 milhões de pessoas com deficiência, segundo o IBGE. Um levantamento do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta que 8,4% da população brasileira acima de 2
anos – o que representa 17,3 milhões de pessoas – tem algum tipo de deficiência.

Tendo como referência a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, assim como a Lei
Brasileira de Inclusão, a deficiência é um conceito em evolução e é composta pela interação de três
dimensões principais: os impedimentos, as barreiras e as restrições de participação dessas pessoas quando
comparadas com o restante da população.

Qualquer política pública voltada para pessoa com deficiência depende fundamentalmente da construção
de um marco normativo, ou seja, uma base legal a partir da qual se pode construir qualquer ação
governamental. No presente caso, a proposição se volta para a educação inclusiva, que busca na escola a
comunidade educativa e defende um espaço de aprendizagem diferenciada e de qualidade para todos os
alunos. Idealiza-se a escola que reconhece as diferenças, trabalha com elas para o desenvolvimento e
dá-lhe significado, reconhecimento de habilidades e respeito.

Assim, evidente a necessidade da referida disciplina que contemple a inclusão escolar, incutindo na
mentalidade dos estudantes da rede pública estadual e ensino, a consideração e o respeito que as pessoas
com deficiência merecem, a fim de que os jovens lidem com inclusividade em relação a essa realidade.

Desta forma, justifica-se a apresentação da presente propositura, para a qual conto com o apoio dos meus
nobres pares em sua aprovação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 03 de março de 2022.

AUDIC MOTA

DEPUTADO ESTADUAL

PSB   

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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LIDO NA 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
14/07/2022

PROJETO DE LEI N° 0071/2022

AUTORIA: Dep. Audic Mota

EMENTA: “Autoriza o Governo do Estado do Ceará a implantar no currículo das escolas
da rede pública estadual de ensino, de níveis fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto
da Pessoa com Deficiência.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 0071/2022, de

  autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Audic Mota, que: “Autoriza o Governo do Estado do
Ceará a implantar no currículo das escolas da rede pública estadual de ensino, de níveis
fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência.”

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

“Art. 1º O Governo do Estado do Ceará fica autorizado a implantar no
currículo das escolas da rede pública estadual de ensino, de níveis
fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com
Deficiência. 

Art. 2º A matéria objeto do artigo 1º compreende conteúdos destinados a
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência,
visando à sua inclusão social e cidadania, de forma a eliminar o
preconceito e a produzir conhecimentos sobre o tema. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias contados da publicação. 
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Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta
de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento,
suplementadas, se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

2. JUSTIFICATIVA:  

Justifica o ilustre Parlamentar que: 

“O Brasil tem mais de 17 milhões de pessoas com deficiência, segundo o
IBGE. Um levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) aponta que 8,4% da população brasileira acima de 2 anos – o que
representa 17,3 milhões de pessoas – tem algum tipo de deficiência.
Tendo como referência a Convenção dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, assim como a Lei Brasileira de Inclusão, a deficiência é um
conceito em evolução e é composta pela interação de três dimensões
principais: os impedimentos, as barreiras e as restrições de participação
dessas pessoas quando comparadas com o restante da população.
Qualquer política pública voltada para pessoa com deficiência depende
fundamentalmente da construção de um marco normativo, ou seja, uma
base legal a partir da qual se pode construir qualquer ação governamental.
No presente caso, a proposição se volta para a educação inclusiva, que
busca na escola a comunidade educativa e defende um espaço de
aprendizagem diferenciada e de qualidade para todos os alunos.
Idealiza-se a escola que reconhece as diferenças, trabalha com elas para
o desenvolvimento e dá-lhe significado, reconhecimento de habilidades e
respeito. Assim, evidente a necessidade da referida disciplina que
contemple a inclusão escolar, incutindo na mentalidade dos estudantes da
rede pública estadual e ensino, a consideração e o respeito que as
pessoas com deficiência merecem, a fim de que os jovens lidem com
inclusividade em relação a essa realidade. Desta forma, justifica-se a
apresentação da presente propositura, para a qual conto com o apoio dos
meus nobres pares em sua aprovação.”

3. ASPECTOS LEGAIS

 A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I,   “ex vi
legis”:
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“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição
Estadual:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos deputados  estaduais”

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96
- D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

4. DO PARECER

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA
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O projeto em estudo, conforme já fora elencado, tem por objetivo autorizar o Governo do
Estado do Ceará a implantar no currículo das escolas da rede pública estadual de ensino, de
níveis fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito,
resumidamente, a EDUCAÇÃO, sendo imperioso mencionar, neste diapasão, os artigos da
Constituição Federal que fazem menção à iniciativa legislativa no tocante ao assunto em foco:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

V -   proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

...............................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX -  educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação; 

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.          

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados. 

 A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que
diz respeito à iniciativa de leis, estabelece em seus artigos 15, V, e 16, IX, a competência
comum e concorrente dos Estados para legislarem juntamente com a União e os Municípios
sobre Educação, observadas as disposições traçadas nos parágrafos 1º ao 3º, do art. 16, da
Lei Maior do Estado, o que viabiliza a regulamentação por Lei Estadual do tema aqui abordado.

Inclusive, esta Procuradoria, na análise de Projetos de Leis similares, já emitiu Parecer no
sentido da possibilidade do Parlamento Estadual deflagar a iniciativa de leis para a inclusão de
disciplina nas grades curriculares das escolas da rede pública de ensino do Estado, a exemplo
do Parecer emitido no PL nº 531/2021, que dispõe sobre a inclusão de conteúdo referente à
cultura e tradição dos migrantes na grade curricular do ensino médio das escolas públicas
mantidas pelo Governo do Estado do Ceará. 

Na oportunidade, o posicionamento foi fundamentado nos artigos 24, IX da CF e 16, IX, da
Constituição do Estado do Ceará, assim como no entendimento do Supremo Tribunal Federal
sobre o assunto abaixo transcrito:

“Ementa - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSCRIÇÃO
LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA INICIAL. JUNTADA DA
PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO OFICIAL NA CONTRACAPA DOS AUTOS.
INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI DISTRITAL N. 1.516,
DE 1997. EDUCAÇÃO: SEGURANÇA NO TRÂNSITO. INCLUSÃO DE NOVA
DISCIPLINA NOS CURRÍCULOS DO PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE
ENSINO DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL.
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CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA COMUM DO ART. 23, XII, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVA QUANTO A EVENTUAL ANÁLISE
DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DAS DISCIPLINAS. LEI DE DIRETRIZES E
BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N. 4.024/61). DISPENSA DO EXAME TEÓRICO
PARA OBTENÇÃO DA CARTEIRA DE MOTORISTA.
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO.
OFENSA AO ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de inconstitucionalidade
quando transcrito literalmente o texto legal impugnado, anexada a cópia do
Diário Oficial à contracapa dos autos. 

2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos
currículos de primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do Distrito
Federal, conforme competência comum prevista no art. 23, XII, da Constituição
do Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade da inclusão das
disciplinas, matéria de competência dos Conselhos de Educação Estadual e
Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para obtenção
de carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau que tenham obtido
aprovação na disciplina, sob pena de ofensa à competência privativa da União
prevista no art. 22, XI, da Constituição do Brasil. 

4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.
(Processo: ADI 1991 DF. Relator(a): EROS GRAU. Julgamento: 03/11/2004.
Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 03-12-2004 PP-00012 EMENT
VOL-02175-01 PP-00173 LEXSTF v. 27, n. 314, 2005, p. 44-51 RTJ VOL
00192-02 PP-00550) (Grifado)

No mesmo sentido, observa-se também o seguinte aresto jurisprudencial:

“Competência concorrente entre a União, que define as normas gerais, e os entes
estaduais e Distrito Federal, que fixam as especificidades, os modos e meios de
cumprir o quanto estabelecido no art. 24, IX, da Constituição da República, ou
seja, para legislar sobre educação. O art. 22,  XXIV, da Constituição da
República enfatiza a competência privativa do legislador nacional para definir as
diretrizes e bases da educação nacional, deixando as singularidades no âmbito de
competência dos Estados e do Distrito Federal.

[ADI 3.669, rel. min. Cármen Lúcia, j. 18-6-2007, P, DJ de 29-6-2007.]

Importante mencionar, ainda, que a União, visando uniformizar em todo o território nacional as
normas referentes ao assunto, editou a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Esse diploma legal firmou que os
currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e
locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. 

Ademais, acentuou que a integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de
ensino, projetos envolvendo os temas transversais. Vejamos o que determina o referido
diploma legal: 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida
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pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e
dos educandos.

(...) § 7 A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de
ensino, o projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o
caput. (...)

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na
Base Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho
Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da Educação.
Por outro lado, a inclusão de disciplinas complementares, em cada sistema de
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, conforme
delineado adiante, constitui matéria de reserva legal.

Contudo, não obstante a possibilidade de o Parlamento Estadual deflagrar a iniciativa de leis
sobre o assunto em comento, tal deve ser feito sem impor condutas ou provocar ingerência na
Administração Direta/Indireta do Poder Executivo Estadual, tampouco em assuntos que digam
respeito aos direitos e deveres dos respectivos servidores públicos estaduais.  

Apercebe-se que a proposição em análise, tanto por conta do art. 1º, como por intermédio do art.
3º, retrata o que se instituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas. Consoante a
doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a
um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa. 

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor dos artigos
supra mencionados –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que,
em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou
Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional. 

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual
e art. 61, § 1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo
formal, por conter vício de iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”,
“fica a critério” e similares. 

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo
posterior, eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo
Tribunal Federal, nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL. 

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida
afronta ao princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando
um membro do Poder Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, §
1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida,
privativamente, ao Chefe do Poder Executivo pelas Cartas Federal e Estadual. 

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa
contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não
obrigue, mas apenas autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação. 
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Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais. 

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a
ser cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou
não ser exercida por quem as recebe. 

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p.
163) esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo
de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor,
disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...).
Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no
Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples
fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter
obrigatório para aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo
que já lhe compete fazer, mas não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização,
nem atribui direito ao Poder Legislativo de cobrar tal uso. 

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida.
Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação
julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador:
Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011) 

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de
forma autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar
contra o princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência
reservada ao Poder Executivo. 

Assim, diante das conclusões expendidas e da proposta de supressão dos arts. 1º e 3º, por
incorrerem em disposições autorizativas, também é necessário concluir que os dispositivos
remanescentes não merecem prosperar (arts. 2º, 4º e 5º), por meramente tratarem de aspectos
procedimentais, e, se assim seguirem o trâmite, violarão o art. 7º, III, da Lei Complementar nº
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95/1998, a qual “Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis,
conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas
para a consolidação dos atos normativos que menciona”.

LC 95/98. Art. 7o  O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o
respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:

(...)

III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão específica
quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área
respectiva;

Pelo exposto, tendo em vista os argumentos esposados, a propositura legislativa em tela é
eivada de inconstitucionalidade formal e não corresponde aos ditames da Lei Complementar nº
95/98, vícios graves que fulminam a compatibilidade do ato legislativo sob análise à luz da
Constituição Federal.

5. CONCLUSÃO

Diante do exposto, somos pelo  PARECER CONTRÁRIO ao regular trâmite do projeto em
 análise, por ter natureza de projeto autorizativo, que viola o princípio da separação dos poderes

(art. 2º, CF 88), e por incorrer em violação ao art. 7º, III, da Lei Complementar nº 95/1998.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada AUGUSTA BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
29/07/2022

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 71/2022, AUTORIZA O
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ A IMPLANTAR NO
CURRÍCULO DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO, DE NÍVEIS FUNDAMENTAL E
MÉDIO, MATÉRIA SOBRE O ESTATUTO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Audic Mota, que autoriza o Governo do Estado do
Ceará a implantar no currículo das escolas da rede pública estadual de ensino, de níveis fundamental e
médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

 

Em sua justificativa argumenta que:

 

“O Brasil tem mais de 17 milhões de pessoas com deficiência, segundo o
IBGE. Um levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) aponta que 8,4% da população brasileira acima de 2 anos – o que
representa 17,3 milhões de pessoas – tem algum tipo de deficiência. Tendo
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como referência a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência,
assim como a Lei Brasileira de Inclusão, a deficiência é um conceito em
evolução e é composta pela interação de três dimensões principais: os
impedimentos, as barreiras e as restrições de participação dessas pessoas
quando comparadas com o restante da população. Qualquer política pública
voltada para pessoa com deficiência depende fundamentalmente da
construção de um marco normativo, ou seja, uma base legal a partir da qual
se pode construir qualquer ação governamental. No presente caso, a
proposição se volta para a educação inclusiva, que busca na escola a
comunidade educativa e defende um espaço de aprendizagem diferenciada e
de qualidade para todos os alunos. Idealiza-se a escola que reconhece as
diferenças, trabalha com elas para o desenvolvimento e dá-lhe significado,
reconhecimento de habilidades e respeito. Assim, evidente a necessidade da
referida disciplina que contemple a inclusão escolar, incutindo na
mentalidade dos estudantes da rede pública estadual e ensino, a
consideração e o respeito que as pessoas com deficiência merecem, a fim de
que os jovens lidem com inclusividade em relação a essa realidade. (...)”

 

 

 

II – ANÁLISE

 

O projeto em  estudo,  tem  por  objetivo  implantar no currículo das escolas da rede pública estadual de
ensino, de níveis fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa,in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)
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b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além daproposta de
emenda à Constituição Federal e à ConstituiçãoEstadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

A matéria  em  análise  aborda temática relacionada  a educação, sendo imperioso mencionar, os artigos
23 e 24 da Constituição Federal, pois que fazem menção à iniciativa legislativa desse assunto.

A Constituição Estadual, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que diz respeito à iniciativa
de leis, estabelece em seus artigos 15, V, e 16, IX, a competência comum e concorrente dos Estados 
para   legislarem   juntamente   com   a   União   e   os   Municípios   sobre   Educação,   observadas   as
disposições   traçadas   nos   parágrafos   1º   ao   3º,   do   art.   16,   da   Lei   Maior   do   Estado,   o   que 
viabiliza  a regulamentação por lei Estadual do tema aqui abordado.

Importante destacar que a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional determina que os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do
ensino médio, devem ter base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e em
cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais
da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.

 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos. 

(...)

§ 7º  A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino,
projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o caput.

(...)

§ 10.  A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório
na Base Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho
Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da
Educação.” (grifo nosso)

 

Dessa forma, embora exista a possibilidade de legislar sobre o assunto, isso deve ser feito de acordo com
o disposto na legislação federal existente, na forma do que determina o art. 24, parágrafo 2º, da
Constituição Federal, sendo omissa a presente proposição quanto ao caráter do conteúdo a ser incluso na
grade curricular, se de natureza obrigatória ou complementar.
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Assim sendo, considerando a necessidade de resguardarmos a harmonia da proposição ora em estudo com
os regramentos legislativos existentes, se faz necessário promover modificação na ementa e no art. 1º,
conforme abaixo descrito:

 

“DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA “ESTATUTO DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA” COMO CONTEÚDO TRANSVERSAL NA
GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL

.DE ENSINO, DE NÍVEIS FUNDAMENTAL E MÉDIO

 

Art. 1º - INCLUI A DISCIPLINA “ESTATUTO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA” COMO CONTEÚDO TRANSVERSAL NA GRADE
CURRICULAR DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO, DE NÍVEIS FUNDAMENTAL E MÉDIO.”

 

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adéqua
dentro  do  proposto  no  art.  60,  I,  da  Constituição  Estadual,  que  prevê  a  competência  residual  dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma
legal,que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

De outro ponto, em relação aos ,   emartigos 3º e 4º sugerimos a supressão dos referidos dispositivos,
  razão de que os mesmos impõem expressamente condutas ao Poder Executivo Estadual, ferindo o
disposto no artigo 60 da Constituição Estadual.

 

III - VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
ofertamos parecer FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DA EMENTA E DO ARTIGO 1º, BEM
COMO A SUPRESSÃO DOS ARTIGOS 3º E 4º do  Projeto de Lei nº 71/2022, nos termos elencados.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020
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HUMANOS E CIDADANIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 01

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ACRISIO SENA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
27/12/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI 071/2022, QUE AUTORIZA
O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ A IMPLANTAR NO
CURRÍCULO DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO, DE NÍVEL FUNDAMENTAL E
MÉDIO, MATÉRIA SOBRE O ESTATUTO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA.

 

 

I– RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado Audic Mota, cujo objetivo é AUTORIZAR O
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ A IMPLANTAR NO CURRÍCULO DAS ESCOLAS DA
REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO, DE NÍVEL FUNDAMENTAL E MÉDIO, MATÉRIA
SOBRE O ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA.

Em apertada síntese, é só o que há para relatar da proposta.

 

II- ANÁLISE

 

O Projeto de Lei n° 071/2022 passa a ser objeto de apreciação pela presente Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público. A Propositura em questão, visa autorizar o governo do Estado do Ceará
a implantar no currículo das escolas da rede pública estadual de ensino, de nível fundamental e médio,
matéria sobre o estatuto da pessoa com deficiência.

Certos da relevância da matéria apresentada pelo r. parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, torna-se imprescindível o apoio de todos.
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No nosso entender, a proposta é pertinente e merecedora de apoio

 

III – VOTO

 

Destarte, somos pelo  à regular tramitação do Projeto de Lei n° 071/2022, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado Audic Mota, bem como, somos pelo  à EmendaPARECER FAVORÁVEL
Modificativa/Supressiva 01/2022.

É o parecer, salvo melhor juízo

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  10/01/2023 16:46:53  Data da assinatura:  10/01/2023 16:47:02

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/01/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01/2022

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0071/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO AUDIC MOTA

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  12/01/2023 10:56:04  Data da assinatura:  12/01/2023 10:56:10

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
12/01/2023

Projeto de Lei N° 0071/2022 de autoria do Deputado Audic Mota

EMENTA: “Autoriza o Governo do Estado do Ceará a implantar no currículo das escolas da rede pública
estadual de ensino, de níveis fundamental e médio, matéria sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência.”

Instada a se manifestar sobre a proposição, a emérita Procuradoria desta Assembleia Legislativa, ofertou
parecer   à regular tramitação do Projeto, por violar o princípio da separação dos poderes (art.contrário
2º, CF 88), e por incorrer em violação ao art. 7º, III, da Lei Complementar nº 95/1998.

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em epígrafePARECER CONTRÁRIO

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  12/01/2023 13:13:02  Data da assinatura:  12/01/2023 13:15:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/01/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

102ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA   Data 19/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/01/2023 09:51:14  Data da assinatura:  30/01/2023 15:48:01

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/01/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 88ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE DEZEMBRO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 136ª (CENTESIMA TRIGESIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE
DEZEMBRO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 137ª (CENTESIMA TRIGESIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE
DEZEMBRO DE 2022.

 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SESSENTA E SEIS 

 

 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA 

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA COMO 

CONTEÚDO TRANSVERSAL NA GRADE 

CURRICULAR DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA 

ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Inclui a disciplina Estatuto da Pessoa com Deficiência como conteúdo transversal 

na grade curricular das escolas da rede pública estadual de ensino médio. 

Art. 2.º A disciplina objeto do art. 1.º compreende conteúdos destinados a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da 

pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, de forma a eliminar o preconceito e 

a produzir conhecimentos sobre o tema. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

20 de dezembro de 2022. 

 

  

 

 
 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. ANTÔNIO GRANJA 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. AUDIC MOTA 

2.º SECRETÁRIO 

DEP. ÉRIKA AMORIM 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE 

4.º SECRETÁRIO 
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.280, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Audic Mota)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA COMO 
CONTEÚDO TRANSVERSAL NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL 
DE ENSINO MÉDIO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Inclui a disciplina Estatuto da Pessoa com Deficiência como conteúdo transversal na grade curricular das escolas da rede pública estadual 

de ensino médio.
Art. 2.º A disciplina objeto do art. 1.º compreende conteúdos destinados a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, de forma a eliminar o preconceito e a produzir 
conhecimentos sobre o tema.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.281, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Audic Mota)

INSTITUI A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A DEPRESSÃO NA INFÂNCIA E NA 
ADOLESCÊNCIA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Estado do Ceará, a Campanha de Conscientização sobre a Depressão na Infância e na Adolescência, com o objetivo de 

informar a população sobre o transtorno.
Art. 2.º São diretrizes da Campanha a que se refere o art. 1.º:
I – apoio à divulgação dos sintomas mais comuns, como sono instável, irritabilidade repentina, alteração nos hábitos alimentares, cansaço constante 

ou apatia, hipoatividade, hiperatividade, choro excessivo, medo frequente ou pânico, retraimento social, queda no rendimento escolar, dentre outros;
II – incentivo à busca de atendimento por profissional especializado para possibilitar o diagnóstico;
III – apoio à disponibilização de informações sobre os tratamentos psicológicos e médicos disponíveis;
IV – estímulo à parceria entre família e escola para oferecer o suporte necessário às crianças e aos adolescentes acometidos pela depressão.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.282, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

DENOMINA MARIA FRANCINEIDE BEZERRA CARNEIRO A BRIQUEDOPRAÇA LOCALIZADA NO 
MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria Francineide Bezerra Carneiro a Brinquedopraça localizada no Município de Solonópole.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.283, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INSTITUI A SEMANA JOVEM DOADOR.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Jovem Doador, a ser realizada no Estado do Ceará, anualmente, na última semana do mês de maio e na última 

semana do mês de outubro, com o objetivo de conscientizar os alunos do ensino médio da rede estadual sobre a importância de se tornarem doadores regulares 
de sangue, visando aumentar o estoque de sangue do Centro de Hematologia e Hemoterapia do Ceará – Hemoce.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.284, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Walter Cavalcante coautoria Acrísio Sena)

DENOMINA TERESINHA SILVA DE MATOS A PRAÇA DO CANAL LOCALIZADA AO LADO DO LICEU DO 
BAIRRO VILA VELHA, NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Teresinha Silva de Matos a Praça do Canal localizada ao lado do Liceu do Bairro Vila Velha, no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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